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BRASÍLIA — O ministro da 
Justiça e coordenador políti-
co do governo, Jarbas Passari-'. 
nho, disse ontem que ele é o 
presidente Fernando Collor 
recebiam "com grande perple-
xidade" a rejeição da ,  Medida 
Provisória 296 pela Câmara, 
depois de o governo ter con 
cordado em retroagir a revi-. 
são geral dos salários de agos-
.to para julho. E não escondeu 
sua irritação com a decisão 
dos- deputados: "Agora o pro-
blema é deles." 

Rejeitada pela Câmara, a 
MP nem precisou sér'analisa-
da pelo Senado durante a ses-
são do. Congresso. ...passarinho 
informou que o góverno pode-
rá tentar novamente corrigir 
as distorçõés salariais dos.ser-
vidores federais, Com a inclu-
èão de um adendo na médidà 
provisória' a ser editada crin a  

agosto para reajuste linear  

dos. salários: "Resta saber se 
esse procedimento é-constitu-„ 
cional", afirmou. Ele ~car-
ta, porem, a antecipação da 
edição desà, MP, porque o ín-
dice do reajuste geral depen-
derá do desempenho da recei-
- ta da União em julho. 

O ministro convocou os lide-
res do govern6para um encon-
tro em seu ''abinete, ontem à 
noite, para:Se informar dos 
motivos que levaram às"depu-
tadós a'derrubar a MP 296: 
1"ConfesSo que não seiSs-cau-
saS dessa déCi'São".; 'disse. "O 
governo céclén ern' pratica.- 
mente todos ás pontos defen-
didos pela oposição O único 
item rejéitado, segundo Pas-
sarinho, foi a isonomia sala- 

entre servidores do Minis-
' tério da. Saúde e da 'Prévidên-
cia,, quê.  teria de ser èÉtendido 
aos demaiSministérioà, como 
prevê o'Pfano de Cargos e Car-
reiras (pcc). disse. que 
Collor CheOu a,concordar  

com essa medida, mas mudou 
de opinião depois que o minis-
tro da Economia, Marcílio 
Marques Moreira, mostrou 
que isso hoje aumentaria em 
Cr$ 36 bilhões a folha mensal 
de pagamento dos servidores. 

Passarinhó lembrou que ca-
be agora ao Congresso decidir 
o qué fazer com o reajuste pa-
go em maio aos servidores pú-
blicoS beneficiados pela MP 
296. "Os parlamentares derru-
•barani essa medida provisória 
para mantê-la", afirmou, ao 
ser informado por um repórter 
sobre a edição no Congresso de 
um decreto legislativo que 
mantém a reposição parcial 
dos salários. Ele disse não 
acreditar que esse instrumen-
to possa vir a ser legalmente 
emprégadd nesse caso. "Eles 
(os parlamentares) que deci-
dam", argumentou. "É difícil 
compreender por que vão 
manter uma proposta que re-
cusaram." 


